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Atendendo à Solicitação de Vossas Senhorias, venho apresentar considerações na forma de “Parecer Técnico” a respeito da Legitimidade da Gestão Participativa a partir dos Conselhos Municipais Criados em São Luiz do Paraitinga a partir do início da Discussão, Realização do PEDESS – Plano Estratégico de Desenvolvimento Saudável e Sustentável e do PDP - Plano Diretor Participativo, cuja discussão se iniciou em 2005 e que foi enviado à Câmara Municipal em 08 de maio 2007, aprovada naquela casa de Leis em 15/12/2009 e que teve a sanção pela prefeita municipal em 07/01/2010.

Considerações Técnicas:

A Constituição Brasileira de 1988 definiu como obrigatória, a partir da regulamentação local, a elaboração do Plano Diretor das Cidades com mais de vinte mil habitantes, Regiões Metropolitanas e Estâncias Turísticas.

A Lei Federal 10.257/2001, denominada de Estatuto da Cidade, regulamentou em nível nacional os enunciados jurídicos constitucionais, e definiu como OBRIGATÓRIO que os Planos Diretores Municipais deveriam ser PARTICIPATIVOS, imputando aos gestores municipais penalidades jurídicas para os casos que desrespeitassem esta forma metodológica de gestão.

Em 2003, com a criação do MC - Ministério das Cidades, foi instituído pelos seus gestores a “Campanha Nacional pela Realização dos Planos Diretores Participativos”. Como uma de suas primeiras ações nesse sentido, foi feito a seleção e cadastramento  de Técnicos que já vinham pesquisando e trabalhando com a metodologia participativa de elaboração de planejamento sócio territorial; dos profissionais selecionados constou o nome deste parecerista, que a muito tempo desenvolvia através da pesquisa e extensão a Metodologia Participativa pela UNESP – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. (Xaides 2001).

Em 2005, A UNESP, através do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo de Bauru SP, realizou um dos primeiros cursos de  capacitação sobre o Estatuto da Cidade para lideranças comunitárias, professores, políticos etc. sob coordenação deste parecerista. Neste curso para mais de 120 pessoas, um dos seus principais objetivos foi capacitar gestores e lideranças comunitárias sobre os instrumentos do Estatuto da |Cidade, que incluía fazer entender o PAPEL DA PARTICIPAÇÃO POPULAR na LEGITIMAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE, tema este fundamental para decisões sócio territoriais a serem tomadas durante a elaboração do Plano Diretor Participativo, bem como na Gestão do mesmo após sua aprovação na Câmara Municipal.    

Ainda em 2005, uma equipe de Pesquisadores da UNESP, incluindo este parecerista  através do grupo de pesquisa e extensão PROGAM - Programa de Governança para a Administração Municipal da FCL de Araraquara, e o CP- CIDADES – Centro de Pesquisa sobre Cidades de Bauru em Parceria com a Secretaria da Casa Civil do Governo do Estado, O IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas e Secretaria de Ciência e Tecnologia do Governo do estado de São Paulo, realizou com a Metodologia Participativa Desenvolvida 16 PEDESS - Planos Estratégicos de Desenvolvimento Saudável e Sustentável para municípios de baixo IDH - Índice de Desenvolvimento Humano, e 4  PEDESS regionais   do Estado de São Paulo, dentre eles os dos municípios de São Luiz do Paraitinga, Lagoinha, Natividade, Redenção da Serra e Natividade da Serra na região do Alto Vale do Rio Paraíba do Sul. Trabalho este totalmente documentado, particularmente sobre a metodologia de participação conquistada. 

Desde esta etapa do PEDESS, a UNESP sempre focou a necessidade do fortalecimento dos do Empoderamento da população, desenvolvendo o seu capital social, especialmente legitimando a construção da cidadania através dos Conselhos Municipais, e este como novos atores sociais para o controle da administração pública (Xaides, 2008) e possibilidade de desenvolvimento técnico e político da democratização do planejamento local. Assim, um dos objetivos desenvolvidos nestes trabalhos pelos profissionais da UNESP foi formar gestores e líderes comunitários com uma visão transformadora do planejamento, que garantisse a DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS E ÔNUS DA URBANIZAÇÃO, A INCLUSÃO SOCIAL, O COMBATE À ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA URBANA E A BUSCA DA DIMINUIÇÃO DOS CUSTOS DA URBANIZAÇÃO PARA O PODER MUNICIPAL, MEDIANTE A APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS E INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS E DE GESTÃO PREVISTOS NO ESTATUTO DA CIDADE.

A partir de 2005, em nove municípios pesquisados, dentre eles o de São Luiz do Paraitinga SP a equipe da UNESP, sob coordenação deste parecerista, mediou o desenvolvimento dos Planos Diretores Participativos. Cuja metodologia participativa de desenvolvimento prezou pelo absoluto rigor de orientar os gestores municipais e a todos que participaram do processo participativo em Constituir Espaços Abertos de Participação Popular, com divulgação correta das informações, com sistemas locais de informação e divulgação, com utilização de faixas, cartazes, folders, comunicados aos pais através da rede pública de ensino,  utilização de rádios locais ( quando existiam), utilização de anúncios em atividades religiosas, chamamento de pessoas através de meios alternativos de comunicação, chamamento dos gestores e membros dos conselhos municipais já formados, divulgação em jornais locais entre outros, para que a população participasse de todas as reuniões  sobre o Plano diretor.

Foi estimulado  também que os vereadores locais, e membros da oposição política aos governos locais participassem das atividades de discussão e  decisões sobre o Plano Diretor Participativo (PDP). Em São Luiz do Paraitinga SP, desde o início foi constatado uma participação e grande interesse popular, bem como foi estimulado por nós, pelos gestores municipais e pelo prefeito e vereadores representantes da Câmara Municipal ( Nomes.......) que  as lideranças políticas dos diversos Partidos Políticos contribuíssem com o processo de construção do PDP  . Fato que acabou acontecendo e que foi amplamente documentado em fotos e filmes em cada reunião urbana e rural que se desenvolveu. 

Metodologicamente, Houve todo o  rigor de orientar que  desde o início se chamasse todas as organizações locais constituídas, públicas e privadas, também as ONGS, OSCIPS, Associações, Institutos, representantes da juventude através das escolas locais e os gestores de todas as secretarias e setores da administração pública.

Do ponto de vista da representatividade territorial, a metodologia utilizada foi de criar as UD - “Unidades de Planejamento” urbanas e rurais, em cada uma delas foi feita intenso processo de divulgação, comunicação social chamando para as etapas de desenvolvimento do PDP.

De forma Participativa, em reuniões iniciais realizadas na Prefeitura Municipal e Câmara Municipal, foi decidido a FORMAÇÃO DO GG-GRUPO GESTOR DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA  com representantes escolhidos de organização que pleiteou uma vaga no GG, de forma democrática e com critério de escolhas de cada organização, concedendo-lhes tempo suficiente para estas escolhas em suas  bases.

O Grupo Gestor do PDP, teve a tarefa de primeiro se formar na metodologia de condução do PDP, para que toda reunião com as UPs urbanas e rurais, denominadas de “LEITURAS COMUNITÁRIAS” acontecessem de forma correta, seja com comunicação e divulgação precisa, em horários compatíveis com a possibilidade da comunidade, com registro documental das falas dos participantes, seja em planilhas desenvolvidas metodologicamente para este fim, seja através de fotos e vídeos, seja em registros das assinaturas dos participantes de cada reunião.  

Estas LEITURAS COMUUNITÀRIAS, realizadas em duas etapas em cada UP, que ao todo foram mais de 40, registrou a participação intensa dos habitantes das comunidades, bem como de inúmeras lideranças políticas dos diversos partidos e sempre possibilitou a ampla e irrestrita palavra, pelo tempo necessário, a todos aqueles que além de estimulados desejaram se manifestar e contribuir com qualquer assunto pertinente ao PDP. Mais uma vez registramos que há amplo material documental sobre isto.

Ressalta-se que a condução dessas inúmeras reuniões urbanas e rurais só foi possível pelo intenso trabalho dos membros do Grupo Gestor do PDP, que aprenderam a mediar e conduzir de forma democrática as Leituras Comunitárias e desde então FORAM SE LEGITIMANDO COMO DÍGNOS REPRESENTANTTES DE SUAS ORGANIZAÇÕES, DOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU PRIVADA, DAS ONGS E OCIPS ETC.

Ressalta-se também que o  GG, criou além das LEITURAS COMUNITÁRIAS o FÓRUM TÉCNICO ou  FÓRUM DA CIDADE durante uma das semanas OSWALDO CRUZ, quando então se discutiu intensamente PATRIMÔNIO CULTURAL, TURISMO SUSTENTÁVEL, CULTURA POPULAR E MEIO AMBIENTE: Foram alguns destaques pessoais deste Fórum da Cidade, representantes do IPHAN, do CONDEFHAAT, DA UNESP e DA UNITAL entre outros que possuíam pesquisas sobre São Luiz do Paraitinga. Localmente abriu-se a oportunidade para pesquisadores em diversas áreas com destaques para os senhores Marcelo Toledo que apresentou trabalho sobre cultura imaterial, para Sr Amarildo....... que apresentou trabalho sobre .............., para Srta Natália Moradei que apresentou trabalho sobre urbanização do Alto do Cruzeiro, o Sr  Nilson ........ que apresentou trabalho sobre Agroecologia e Agroflorestas entre outros; também se abriu espaço para os representantes das empresas de reflorestamento e outros interessados. Destaque maior foi a palestra final proferida pelo Prof. Dr. Da USP Aziz AB’ Saber, que discutiu muito sobre meio ambiente, sobre o seu projeto FLORAN desenvolvido pelo Núcleo de Pesquisa Avançada da USP que muito contribuiu para as decisões sobre a relação de sustentabilidade entre a Produção das Monoculturas, a Agricultura Familiar, a proteção e recuperação ambiental das micro-bacias do município etc.

Os representantes do Grupo Gestor, participaram intensamente, semana a semana, noite a dentro, também no Grupo Técnico de Formulação das sínteses espaciais ou cosntrução dos “Mapas Participativos” que definiram as FUNÇÕES SOCIAIS DA CIDADE E DA PROPRIEDADE, BEM DA DISCUSSÃO E PROPOSTAS DAS APLICAÇÕES DOS INSTTRUMENTOS URBANÍSTICOS E DE GESTÃO DO ESTATUTO DA CIDADE, E QUE NO FINAL CONSTITUÍRAM AS PLANTAS DE MACROZONEAMENTOS URBANOS E OS MAPAS DAS FUNÇÕES SOCIAIS DA PROPRIEDADE DO TTERRITÓRIO DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA. TAMBÉM PARTICIPARAM DA CONSTRUÇÃO DO TEXTO DA LEI DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO.

No texto do projeto de lei do PDP, estava expresso também a criação de diversos Conselhos Municipais, entre eles o COMUPLAN- Conselho Municipal de Planejamento Urbano, que seria O LEGÍTIMO ÓRGÃO DE GESTÃO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL, constituído com as representações públlicas, privadas e sociais de acordo com o entendimento do processo participativo desenvolvido. Na prática a decisão legitimou as representações das entidades que tanto colaboraram por cerca de cinco anos – de 2005 a 2010  com a Construção Coletiva do Plano Diretor Participativo; NADA MAIS JUSTO E LEGÍTIMO QUE PRIORIZAR AQUELES QUE TANTTO TRABALHARAM PARA A CONSTRUÇÃO DE TÃO IMPORTANTE INSTRUMENTO QUE  ACABOU POR SE TORNAR OPORTUNO APÓS A MAE DE TODAS AS ENCHENTES, POIS COM ELE FOI POSSÍVEL ORIENTAR  DE FORMA CORRETA E INCLUSIVA AS AÇÕES GOVERNAMENATAIS, COMO PPOR EXEMPLO JÁ TENDO SIDO DISCUTIDO E DECIDIDO ANTERIORMENTE Á ENCHENTE OS LOCAIS DE I PLNATAÇÃO DAS ZEIS – ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAIS PARA A CONSTRUÇÃO DE MORADAIS POPULARES.

Ressalta-se ainda que as ZEIS foi uma das mais ricas e aprofundadas discussões promovidas pelo GG do PDP em todas as suas etapas  de construções, dado que durante as discussões nas LEITURAS COMUNIITÁRIAS E FÓRUM TÉCNICO, as necessidades habitacionais regulares para moradias sociais, foram consideradas prioritárias, seja quantitativamente, mas também era necessário promover inclusão social, não deixar que o processo especulativo impedisse a boa localização e as políticas locais de implantação habitacional, bem como houvesse implantação de moradias em terrenos próximos de equipamentos urbanos, sistema de mobilidade e infra-estrutura já instalada e assim promovendo justiça social e e equilíbrio do desenvolvimento urbano. Assim, o Grupo Gestor, primeiramente e depois a Câmara Municipal, quando aprovaram corretamente o PDP de Sâo Luiz do Paraitinga, fizeram uma peça jurídica exemplar conceitualmente e tecnicamente em favor dos mais necessitados e INOVOU NO BRASIL COM POLÍTICA PÚBLICA PARA HABIITAÇÃO SOCIAL INCLUSIVA, quebrando com uma tradição especulativa da terra urbana forjada com o “exilamento dos mais pobres nas periferias urbanas” como certa vez escreveu o grande geógrafo  Milton Santos.

O Plano Diretor Participativo como produto social, ambiental, econômico e de gestão participativa, liderado portanto na prática pelo Grupo Gestor do Plano Diretor Participativo de São Luiz do Paraitinga, enquanto estave sob responsabilidade do Executivo Municipal mediado enquanto metodologia participativa por este pesquisador, extensionista e parecerista, representante da UNESP e com coordenação local por gestores municipais, especialmente pela Advogada Cristiane de Paiva Bittencourt, uma vez terminado, foi rediscutido, modificado em audiências públicas e posteriormente enviado à Câmara Municipal de São Luiz do Paraitinga.         

De 2007 a 15 de dezembro de 2009, A Câmara Municipal de São Luiz do Paraitinga, tendo passado por dois grupos distintos de vereadores, e duas presidências dado a transição governamental que ocorreu nesse período, discutiu publicamente em diversas seções e audiências públicas e técnicas o PDP.  Foram realizadas inúmeras seções de discussão e aprovação de artigo por artigo, bem como várias Audiências Técnicas de Exclarecimentos, quando este parecerista quando chamado, se deslocou de Bauru até São Luiz do Paraitinga, buscando sanar dúvidas, aprofundar conhecimentos e propiciar nivelamentos técnicos diversos. 

Mais uma vez se constatou que O Grupo Gestor  do PDP sempre esteve presente nestas audiências técnicas e sociais promovidas pela Câmara Municipal. 

Ao longo do tempo desta discussão do PDP, mesmo o Plano Diretor Participativo não tendo sido Aprovado, o executivo municipal havia decidido LEGITIMAR POR DECRETO O GRUPO GESTOR DO PDP, como Estância política e técnica para tomada de decisões e opiniões a respeito das políticas públicas em planejamento urbano. Entendemos que isto foi um avanço de gestão, pois independentemente da lei final aprovada, constituiu-se na prática, pelo trabalho efetivo e a práxis do GG a sua legitimação enquanto órgão social empoderado e reconhecido com capacidade a participar, opinar e mesmo decidir situações às políticas públicas a serem empreendidas. 

Vale aqui um registro importante sobre o grande papel histórico da condução da Presidenta da Câmara Municipal da Profª Edilene......, que tão logo assumiu o seu mandato, possibilitou reuniões técnicas entre o Grupo Gestor, este parecerista e os demais Vereadores para que a discussão do Plano Diretor Participativo, buscando sua futura aprovação acontecesse. Aprovação esta que se deu em 15/12/2009, quinze dias antes da grande enchente que tanto estrago gerou em São Luiz do Paraitinga.

Com a Aprovação do PDP e sua Sanção em meio às emergências da crise ambiental, social e econômica que se abateu sobre o município, mais uma vez deve ser considerado o grande papel que agora o COMUPLAN – Conselho Municipal de Planejamento, legitimado legalmente  teve durante todo o processo para discutir, opinar, aprovar ou negar várias questões a ele levada pelo executivo. 

Destaque deve ser feito sobre as discussões de projetos de arquitetura e urbanismo a serem construídos; e mesmo sobre a discussão do destino que se deveria dar AOS RECURSOS DA DOAÇÃO FEITA Á PREFEITURA DURANTE AS ENCHENTES. Na reunião promovida para discutir entre outras coisas este tema, e que este parecerista esteve presente como membro coordenador do Trabalho de Extensão da UNESP denominado de Programa Unesp Para o Desenvolvimento Sustentável de São Luiz do Paraitinga, como também estiveram presentes dois vereadores representantes da Câmara Municipal e diversos outros membros legítimos do COMUPLAN, por unanimidade de votos, decidiu-se como poderá ser visto pela Ata da reunião que os recursos deveriam se destinar para aquisição de Terreno para construção de mais moradias populares, uma vez que  a Demanda Existente seja por necessidades de afastamento de pessoas de zonas de riscos, seja pelas necessidades sociais TÃO INTENSAMENTE DISCUTIIDAS SOBRE O TEMA HABITAÇÃO SOCIAL, DESDE AS DISCUSSÕES NA FASE INIICIAL DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR SEMPRE FOI COLOCADO COMO UMA DAS PRIORIDADES DAS POLÍTICAS EM PLANEJAMENTO EM SÃO LUIZ DO PARAITINGA. 

Este parecerista contudo, apontou sempre que so Instrumentos do Estaturo da Cidade, como o Consórcio Imobiliário, permitirão que se conquiste terras de formas menos onerosas e com vantagens á prefeitura municipal e ao proprietário das terras, permitindo assim que os recursos municipais destinados ao programa habitacional possa se dirigir em grande parte para ac osntrução de infra-estruturas urbanas, evitando a evasão dos recursos municipais e promovendo melhor a urbanização oferta de lotes urbanos aos seus moradores.

Parecer 

Pelo histórico apresentado de constituição do Grupo Gestor do Plano Diretor Participativo e sua absoluta e importante participação nas diferentes fases metodológicas de construção do mesmo; e assim posteriormente definido como COMUPLAN - Conselho Municipal de Planejamento, antes mesmo da aprovação final na Câmara Municipal do PDP; e posteriormente após a aprovação do PDP sendo juridicamente constituído; e ainda pela efetiva prática de trabalho do mesmo desde que seus representantes foram escolhidos pelas entidades que representam e assim delegados para cumprirem as suas funções sociais e políticas, nosso parecer é pela total legitimidade do mesmo em todas as ações de opiniões, discussões e decisões soobre o Planejamento Municipal, pois o maior significado do mesmo, ainda que no período tão conturbado de gestão emergencial da crise provocada pela enchente, nada foi menos do que colaborar para dar  transparência das ações de governo, e sedimentar um processo em curso de democratização do Planejamento, ainda que em fase de amadurecimento, mas legitimado pela Lei Municipal do Plano Diretor Participativo, que por si está respaldada na Lei Federal do Estatuto  da Cidade e pela Constituição  Federal de 1988. Desta forma, entendemos que não se deve se quer particularizar qual ação do COMUPLAN deve ou não ser considerada legítima, como o caso solicitado a respeito dos recursos arrecadados de doação; mas sim deve-se todos aqueles que defendem a democratização da gestão municipal e do planejamento urbano no Brasil, que entendem a necessidade de construção de espaços legítimos de controle social da administração pública, ou de fortalecimento da cidadania e do empoderamento social, aplaudir e compreender que São Luiz do Paraitinga ainda na dificuldade, constituiu um espaço exemplar através do COMUPLAN  que serve a todas as decisões fundamentais e importantes da gestão municipal.

Atenciosamente.

Prof. Dr. José Xaides de Sampaio Alves.

Membro coordenador do Programa Unesp para Desenvolvimento Sustentável de São Luiz do Paraitinga.

Área de Gestão do Plano Diretor Participativo.
